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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar os limites e os alcances da legislação brasileira na 

proteção de mulheres vítimas de violência psicológica e patrimonial durante o processo de 

dissolução de vínculos conjugais. A pesquisa parte da constatação de que o término das relações 

amorosas não encerra necessariamente os episódios de violência, os quais, muitas vezes, se 

intensificam no momento da separação. Como objetivos específicos, esse trabalho busca: 

incialmente, examinar os conceitos de violência patrimonial e psicológica previstos na 

legislação brasileira, Em seguida, analisar-se-á aplicação da legislação em casos de separação 

conjugal envolvendo esses tipos de violência, e por fim, identificar as lacunas legais na proteção 

de mulheres vítimas durante o processo de dissolução de vínculos conjugais. A ausência de 

formação especializada dos operadores do Direito, a lentidão processual e a falta de integração 

entre os órgãos de proteção são fatores que contribuem para a revitimização das mulheres. 

Conclui-se que a efetivação dos direitos das mulheres no contexto da separação depende da 

adoção de uma abordagem sensível às questões de gênero, que incorpore os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 

 

Palavras-chave1 Violência de gênero; Violência psicológica; Violência patrimonial; Direito 

das mulheres; Dissolução conjugal. 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to analyze the limits and scope of Brazilian legislation in protecting women 

who are victims of psychological and financial violence during the process of dissolving marital 

ties. The research is based on the observation that the end of romantic relationships does not 

necessarily end episodes of violence, which often intensify at the time of separation. As specific 

objectives, this paper seeks to: initially, examine the concepts of financial and psychological 

violence provided for in Brazilian legislation; then, analyze the application of the legislation in 

cases of marital separation involving these types of violence; and finally, identify the legal gaps 

in the protection of women victims during the process of dissolving marital ties.The lack of 

specialized training for legal professionals, the slowness of the process, and the lack of 
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integration between protection agencies are factors that contribute to the revictimization of 

women. It is concluded that the realization of women's rights in the context of separation 

depends on the adoption of a gender-sensitive approach that incorporates the constitutional 

principles of human dignity and equality. 

 

Keywords: Gender violence; Psychological violence; Patrimonial violence; Women's rights; 

Marital dissolution. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o Brasil tem promovido avanços no combate à violência contra a 

mulher, principalmente nos aspectos psicológico e patrimonial. No entanto, tais medidas ainda 

se mostram insuficientes diante da complexidade das rupturas conjugais. A violência 

psicológica, como destacam Silva et al. (2007), continua sendo silenciosa e naturalizada, 

funcionando muitas vezes como porta de entrada para outras formas de abuso nas relações 

íntimas. 

Segundo o IBGE (2023), o número de divórcios no Brasil atingiu, em 2022, o maior 

patamar desde o início da série histórica em 2007, com 420.039 registros — um aumento de 

8,6% em relação ao ano anterior. Apesar disso, o crescimento das separações não veio 

acompanhado de políticas públicas eficazes que assegurem proteção adequada às mulheres. 

Para Sousa, Uchôa e Barreto (2024), persistem lacunas significativas na produção de dados e 

na formulação de estratégias públicas voltadas à superação desse padrão de violência que tende 

a aumentar significativamente. 

O rompimento de um relacionamento envolve mais do que a formalização legal; ele traz 

implicações emocionais, patrimoniais e sociais relevantes. Diante de um sistema judiciário 

ainda influenciado por práticas patriarcais, os direitos das mulheres são frequentemente 

minimizados, o que contribui para a sua revitimização. Como salientam Silva et al. (2007), o 

controle exercido pelos homens pode persistir mesmo após o fim da relação, evidenciando uma 

estrutura de dominação de gênero. 

Assim, o término de uma relação amorosa configura-se como um processo 

multifacetado, que vai além da simples formalização legal, impactando diretamente a 



 

estabilidade emocional e econômica da mulher. A ausência de apoio institucional adequado e 

de medidas eficazes amplia a vulnerabilidade feminina. Esse cenário, segundo Silva et al. 

(2007), revela um padrão de dominação contínua, em que o poder sobre a mulher é mantido 

mesmo após a separação. 

Continuando, com a linha de raciocínio do autor citado alhures, a estrutura jurídica 

brasileira falha em não reconhecer plenamente as consequências dessa violência psicológica 

que contribui para a revitimização dentro desses espaços institucionais.  Nesse viés, este 

trabalho reflete um pouco do retrato da violência contra o sexo feminino, em âmbitos que 

deveriam ser de respeito e acolhimento, demostrando assim a sistemática de julgamento, crítica 

e revitimização. Portanto a problemática central deste estudo consiste em compreender quais 

são os limites da legislação brasileira na proteção de mulheres vítimas de violência patrimonial 

e psicológica no contexto da dissolução de vínculos conjugais problemática central deste estudo 

consiste em compreender quais são os limites da legislação brasileira na proteção de mulheres 

vítimas de violência patrimonial e psicológica no contexto da dissolução de vínculos conjugais 

Logo, é necessário entender a violência patrimonial e psicológica no processo de 

divórcio e dissolução de união estável, com o fito de diagnosticar as lacunas protetivas aos 

direitos fundamentais das mulheres. Para tanto, incialmente, busca-se examinar os conceitos de 

violência patrimonial e psicológica previstos na legislação brasileira, Em seguida, analisar-se-

á aplicação da legislação em casos de separação conjugal envolvendo esses tipos de violência, 

e por fim, identificar as lacunas legais na proteção de mulheres vítimas durante o processo de 

dissolução de vínculos conjugais 

Desse modo, a escolha do presente tema justifica-se pela urgência em tornar visíveis 

formas de violência de gênero que, embora recorrentes, ainda são frequentemente 

desconsideradas nos âmbitos públicos e jurídico. A violência psicológica e patrimonial, 

especialmente durante o processo de divórcio e dissolução de união estável, manifesta-se de 

forma silenciosa. Conforme analisam Gomes et al. (2020), esse tipo de violência tende a 

permanecer encoberto sob a aparente normalidade das relações conjugais, intensificando-se no 

momento da ruptura e sendo utilizado como forma de controle e punição por parte do agressor. 

Nesse sentido, é imprescindível um aprofundamento em relação a essas formas de 

agressão, que embora menos visível que a violência física, causam danos emocionais e 



 

materiais duradouros. Estudos apontam que “as práticas de dominação, como o controle 

financeiro e a deslegitimação emocional, se institucionalizam quando não reconhecidas como 

formas de violência” (Santos; Scharaiber, 2020), o que contribui para a perpetuação desse ciclo 

vicioso e dificulta a adoção de respostas jurídicas eficazes.  

 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa insere-se no campo qualitativo e possui caráter exploratório, uma 

vez que busca compreender, por meio de análise crítica, os aspectos sociais e jurídicos da 

violência patrimonial e psicológica contra a mulher no contexto da dissolução conjugal. Optou-

se por uma abordagem qualitativa por esta permitir uma leitura aprofundada das relações de 

poder, gênero e dominação que se manifestam de forma subjetiva e simbólica nas separações 

litigiosas. Conforme destaca Martins (2005), a metodologia qualitativa privilegia a análise de 

micro processos, por meio do estudo das ações sociais individuais e grupais, realizando um 

exame intensivo dos dados.  

A investigação foi desenvolvida com base em revisão bibliográfica, a partir da análise 

de autores consagrados nas áreas do Direito, Serviço Social e Ciências Sociais. Foram utilizados 

como principais fundamentos teóricos os estudos de Silva et al. (2007), Sousa, Uchôa e Barreto 

(2024) e Goulart (2024), que abordam a violência de gênero no contexto da dissolução conjugal. 

O levantamento documental abrangeu também legislações brasileiras aplicáveis, com destaque 

para a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e normas civis relacionadas à dissolução de 

união estável e divórcios. Os materiais foram selecionados por sua relevância acadêmica e 

atualidade, com foco na compreensão das práticas jurídicas e institucionais frente à violência 

de gênero. 

A análise foi desenvolvida por meio da interpretação crítica do conteúdo teórico 

levantado, buscando-se compreender como as violências psicológica e patrimonial se 

manifestam e são tratadas pelo sistema de justiça brasileiro. A abordagem adotada permite, 



 

portanto, identificar não apenas os fundamentos legais, mas também as lacunas institucionais 

que dificultam a efetiva proteção dos direitos das mulheres em contexto de ruptura conjugal. 

 

2.2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.2.1 violência contra a mulher no contexto de dissolução conjugal 

 

A violência contra a mulher no contexto de dissolução conjugal não pode ser analisada 

de forma isolada; ela se insere em um cenário de desigualdade histórica entre homens e 

mulheres, marcado por padrões patriarcais que ainda persistem nas relações afetivas, familiares 

e institucionais. 

 Nesse processo, as formas de violência psicológicas e patrimoniais ganham destaque 

por serem silenciosas e continuas, dificultando assim o seu enfrentamento. Segundo o estudo 

de Sousa, Uchôa e Barreto (2024), há uma fragilidade significativa na produção e 

sistematização de dados sobre a violência de gênero, especialmente nas querelas familiares. 

Essa carência dificulta a criação de políticas públicas efetivas, o que, por consequência, 

contribui para a perpetuação das situações de vulnerabilidade enfrentada por mulheres durante 

o rompimento de relações afetivas, nas quais, muitas vezes, o agressor se utiliza dos próprios 

instrumentos legais para continuar exercendo poder e controle sobre a ex-companheira.  

Essa neutralidade aparente contribui para a invisibilização de práticas abusivas que, 

embora não deixem marcas físicas, produzem efeitos devastadores na subjetividade feminina. 

Assim, a ausência de uma abordagem crítica e sensível às relações de poder compromete a 

efetivação dos direitos fundamentais das mulheres no processo de separação conjugal. 

A jurisprudência brasileira tem reconhecido a violência patrimonial no contexto do 

divórcio, como no caso julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (Apelação Cívil 

n.º 1.0000.18.076124-5/001). Nessa decisão, a venda de bens do casal pelo ex-companheiro, 

sem o consentimento da mulher e com o intuito de prejudicar a partilha, foi considerada 

violência patrimonial, nos termos do artigo 24, §1º, da Lei nº 11.340/2006. O tribunal 

determinou a anulação da venda e o bloqueio dos bens até a conclusão da partilha. 



 

Nesse sentido, Santos e Schraiber (2020) afirmam que práticas de dominação, como o 

controle financeiro e a deslegitimação emocional, tendem a se institucionalizar quando não 

reconhecidas como formas de violência. Esse processo de naturalização dificulta a criação de 

respostas jurídicas adequadas, especialmente em casos nos quais o agressor utiliza os próprios 

instrumentos legais como extensão da violência doméstica. 

A persistência da violência psicológica e patrimonial no contexto das relações conjugais 

está fortemente associada à reprodução de estruturas patriarcais que historicamente subordinam 

a mulher. Segundo Silva (2017), o Direito, ao adotar uma postura pretensamente neutra, pode 

atuar como mecanismo de violência simbólica, uma vez que desconsidera os marcadores sociais 

de gênero presentes nos litígios familiares. 

 Essa litigância abusiva vem sendo muito utilizada como uma estratégia processual para 

prolongar litígios e exercer violência simbólica contra a mulher, sobretudo em ações de família, 

como divórcios, guarda de filhos e pensão alimentícia. Como destaca (REGIS, 2018), práticas 

como o ajuizamento de petições infundadas, uso de linguagem desqualificadora, interposição 

excessiva de recursos e descumprimento de ordens judiciais revelam a intenção de provocar 

desgaste emocional, financeiro e psicológico à parte feminina. 

 A mulher, ao buscar proteção e justiça, encontra um sistema que frequentemente 

relativiza sua vivência e enfraquece sua posição, seja pela lentidão processual, seja pela 

ausência de preparo técnico dos profissionais envolvidos. Dessa forma, torna-se urgente a 

incorporação de uma hermenêutica jurídica comprometida com a equidade de gênero, capaz de 

reconhecer as múltiplas dimensões da violência e garantir às mulheres o pleno exercício de seus 

direitos no âmbito da ruptura conjugal. 

 

2.2.2 Violência patrimonial e psicológica no âmbito dos litígios de família  

 

Diversos estudos apontam que a violência patrimonial, embora tipificada na Lei Maria 

da Penha, ainda é frequentemente desconsiderada nos processos judiciais de dissolução 

familiar. Conforme destaca Tanajura (2022), o uso do litígio como instrumento de opressão 

contra a mulher é uma realidade persistente, especialmente quando o ex-companheiro utiliza 

mecanismos legais para dificultar o acesso a bens, atrasar decisões judiciais e manipular 



 

economicamente a ex-parceira. Esse tipo de conduta evidencia que o processo judicial, longe 

de representar apenas um meio de resolução de conflitos, pode se tornar um prolongamento das 

práticas de controle e dominação masculina anteriormente exercida na relação. 

No mesmo sentido, Goulart (2024), ao analisar os efeitos institucionais da violência de 

gênero no contexto da justiça familiar, reforça que a lentidão processual, a ausência de formação 

específica dos operadores do Direito e a falta de mecanismos para identificar a violência 

patrimonial são fatores que permitem a perpetuação do ciclo de abusos. Segundo a autora, a 

violência patrimonial ocorre de forma recorrente e, muitas vezes, se apresenta de maneira 

legitima dentro dos próprios trâmites da justiça, o que dificulta seu reconhecimento e 

enfrentamento.  

Isso significa que, em muitos casos, o agressor utiliza os meios legais — como o 

adiantamento deliberado de decisões judiciais, a ocultação de bens ou a recusa em pagar pensão 

alimentícia —Como formas de continuar exercendo controle sobre a ex-companheira. Tais 

práticas, embora formalmente dentro da legalidade, operam como estratégias de retaliação e 

manutenção da desigualdade de poder, sendo naturalizadas ou negligenciadas pelo sistema 

judiciário. 

Nesse contexto, é fundamental compreender o conceito jurídico de violência 

patrimonial, previsto no artigo 7º, inciso IV, da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que 

a define como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 

de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens e valores da mulher. Segundo 

a Lei nº 11.340/2006. 

 

 a violência patrimonial entendida como qualquer conduta que configure retenção, 

subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades (Brasil, 2006). 

 

Trata-se de uma forma de violência muitas vezes invisibilizada, pois ocorre por meios 

formalmente legais ou sob o pretexto de disputas judiciais. O uso estratégico do sistema de 

justiça, como por exemplo, atrasar propositalmente o pagamento de pensão ou impedir o acesso 



 

da mulher a bens comuns, torna-se uma maneira de manter o controle econômico e psicológico, 

aprofundando o sofrimento da vítima mesmo após a separação. 

Paralelamente, é preciso abordar também a violência psicológica, que encontra respaldo 

conforme a Lei nº 11,340/2006, “a violência psicológica entendida como qualquer conduta que 

cause dano emocional da autoestima ou que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamento, crenças e decisões” (Brasil, 2006). Em um importante avanço legislativo, a 

promulgação da Lei nº 14.188/2021 introduziu o artigo 147-B no Código Penal, tipificando a 

violência psicológica como crime autônomo, com pena de reclusão de seis meses a dois anos e 

multa.  

Essa novidade legal representa uma resposta significativa à naturalização das agressões 

emocionais, anteriormente tratadas como meras desavenças conjugais. Agora, com a 

criminalização, o sistema jurídico tem o dever de agir diante de indícios dessa prática, 

garantindo maior proteção às mulheres e combatendo a impunidade histórica desses casos 

(REGIS, 2020). 

A violência psicológica por sua vez, é amplamente naturalizada nos litígios de família 

e tende a se intensificar durante a separação. Conforme indicam Silva et al. (2007), esse tipo de 

violência se manifesta por meio de ameaças, chantagens, isolamento e desvalorização 

emocional da vítima. Um exemplo desse tipo de comportamento que acaba sendo utilizado para 

afetar de alguma forma essa mulher e a partir da alegação de que estão sendo afastados dos 

filhos por atitudes da mãe. 

Constrói-se uma narrativa que deslegitima a denúncia de violência e inverte os papeis 

de vítima e agressor. Essa dinâmica compromete a proteção das mulheres e crianças, sobretudo 

quando o Judiciário acolhe tais alegações sem considerar adequadamente o contexto de 

violência de gênero. Dessa forma, a Lei de Alienação Parental, ao invés de cumprir seu papel 

de proteção, pode se tornar um instrumento de perpetuação do machismo estrutural, silenciando 

as vítimas e reforçando estereótipos sobre o papel social da mulher. 

 Esses comportamentos apesar de sutis, produzem impactos profundos na saúde mental 

da mulher e comprometem sua autonomia, inclusive para tomar decisões jurídicas ou 

financeiras. A violência psicológica constitui uma das formas mais recorrentes e inviabilizadas 

de agressão contra a mulher, especialmente no contexto da separação conjugal. Ao contrário da 



 

violência física, cujos efeitos podem ser objetivamente identificados, a violência psicológica 

opera por meio de estratégias de manipulação emocional, desqualificação, isolamento social, 

ameaças e chantagens, o que torna sua identificação e reconhecimento jurídico, mas complexos.  

Conforme Silva et al (2007), esse tipo de violência se estabelece de maneira silenciosa 

e progressiva, sendo frequentemente o ponto de partida para outras foras mais evidentes de 

abuso. As autoras destacam ainda que a violência psicológica é estruturada na tentativa de minar 

a autoestima da vítima e sua capacidade de decisão, que contribui para sua permanência em 

relações abusivas e dificulta sua posição nos processos judiciais, inclusive durante a separação. 

A compreensão do ciclo da violência é fundamental para analisar os mecanismos de 

dominação presentes nas relações íntimas, sobretudo quando se observa a continuidade das 

agressões mesmo após o rompimento conjugal. De acordo com a teoria desenvolvida por 

Lenore Walker (1979), o ciclo da violência doméstica é composto por três fases: a fase da 

tensão, a fase da agressão e a chamada fase da “lua de mel”. 

 Inicialmente, o agressor manifesta comportamentos hostis, críticas e ameaças veladas, 

que culminam em uma tensão crescente no relacionamento. Essa tensão explode na segunda 

fase, com atos concretos de violência, que podem ser físicos, psicológicos, patrimoniais ou 

morais. Em seguida, inicia-se a terceira fase, caracterizada por arrependimento e demonstrações 

de afeto por parte do agressor, criando na vítima a falsa esperança de mudança e dificultando o 

rompimento do ciclo.  

Conforme apontam Silva e Saliba (2023), essa dinâmica cíclica aprisiona a mulher em 

um padrão relacional de dominação, muitas vezes imperceptível, o que contribui para sua 

permanência em relações abusivas. É nesse contexto que a vítima passa a naturalizar 

comportamentos violentos, sobretudo aqueles de natureza simbólica, como o controle 

emocional e financeiro, tornando-se ainda mais vulnerável no momento da separação. A 

superação desse ciclo, portanto, exige uma rede de apoio intersetorial que vá além da atuação 

jurídica formal, incorporando também suporte psicológico e assistencial, reconhecendo a 

violência como um fenômeno estrutural e não meramente jurídico (Silva; Saliba, 2023; Walker, 

1979). 

No contexto de rompimento do vínculo conjugal, essas práticas se intensificam e, muitas 

vezes, assumem caráter de retaliação. O agressor busca manter o controle sobre a mulher 



 

mesmo após o fim do relacionamento, utilizando-se de mecanismos, como exemplo, a alienação 

parental, a constante desqualificação perante os filhos e o uso do litígio para prolongar o 

sofrimento emocional. Sousa, Uchôa e Barreto (2024) alertam ainda que o Estado falha em 

reconhecer plenamente a gravidade da violência psicológica nas suas múltiplas formas de 

manifestação. A ausência de dados específicos e a integração entre os órgãos responsáveis pela 

mulher dificultam a formulação de políticas públicas mais eficazes, especialmente nos 

momentos de maior vulnerabilidade, como o da dissolução conjugal. 

 

2.2.3 A atuação do judiciário frente à violência de gênero nas separações 

 

Apesar dos avanços legais conquistados com a promulgação da Lei Maria da Penha, 

ainda são perceptíveis as deficiências do sistema de justiça na proteção de mulheres vítimas de 

violência de gênero, especialmente no contexto de dissolução conjugal. O judiciário brasileiro, 

muitas vezes falha em reconhecer a complexidade das violências psicológica e patrimonial, 

tratando como meros desentendimentos domésticos ou disputas comuns de separação.  

Rocha (2024), ao analisar casos de violência patrimonial nos litígios familiares, 

argumenta que o judiciário tende a adotar uma postura formalista, desconsiderando as 

dinâmicas de poder e controle presentes nas relações abusivas. Com isso, decisões judiciais 

muitas vezes perpetuam a desigualdade de gênero, uma vez que não acolhem de forma 

adequada as denúncias de violência nem impõe medidas protetivas efetivas quando necessárias.  

De modo semelhante, Goulart (2024) enfatiza que a ausência de formação específica de 

magistrados, promotores e defensores públicos em julgamentos com perspectiva de gênero 

contribui para a revitimização das mulheres. Muitas vezes, as vítimas são tratadas com 

desconfiança, tendo seus relatos deslegitimados ou relativizados. Essa conduta institucional 

reforça a ideia de que a violência não seja tão grave ou não configure violação de direitos 

humanos, sobretudo quando não há violência física evidente.  

Nesse sentido, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, elaborado pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), surge como uma ferramenta fundamental para garantir 

que as decisões judiciais considerem as desigualdades estruturais enfrentadas pelas mulheres, 

principalmente durante processos de separação marcados por violências patrimonial e 



 

psicológica. Esse documento orienta os magistrados a reconhecerem estereótipos de gênero e 

adotarem uma interpretação da lei que esteja em sintonia com os princípios constitucionais da 

dignidade humana e da igualdade. 

 No contexto das rupturas conjugais, ele é essencial para evitar que a mulher seja 

revitimizada pelo próprio sistema de justiça, que muitas vezes minimiza ou ignora as formas 

sutis de agressão, como o controle financeiro e o uso abusivo dos processos legais como forma 

de retaliação. Como no julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (Apelação Cívil 

n.º 1.0000.18.076124-5/001) citado alhures. 

 Assim, aplicar uma perspectiva de gênero nos julgamentos é um passo necessário para 

que o Judiciário se torne mais justo e sensível às reais necessidades das mulheres. Situações 

como a retenção de bens, a recusa no pagamento de pensão alimentícia ou o uso de recursos 

financeiros como forma de manipulação emocional da mulher são frequentemente tratadas 

como meros conflitos civis. 

Essas condutas se caracterizam como forma de violência processual e podem ser 

enquadradas na Lei Maria da Penha, especialmente nos incisos II e IV do art. 7º, que tratam da 

violência psicológica e patrimonial (Brasil, 2006). A doutrina aponta que a litigância de má-fé, 

prevista nos arts. 79 a 81 do CPC/15, quando direcionada à mulher com o objetivo de mantê-la 

sob controle e puni-la, configura uma continuação da violência de gênero no âmbito judicial 

(REGIS, 2018). 

 Essa omissão do sistema de justiça, conforme apontam Goulart (2024) e Tanajura 

(2022), contribui para a perpetuação de práticas abusivas que, embora formalmente legais, 

operam como instrumentos de controle e dominação, refletindo a persistência da desigualdade 

de gênero nas decisões judiciais. 

Essa omissão revela a necessidade de uma atuação judicial comprometida com uma 

hermenêutica jurídica que efetivamente incorpore os princípios constitucionais da dignidade da 

pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade entre homens e mulheres (CF, art. 5º, I) e da 

proteção integral, previsto tanto na Constituição (arts. 3º e 6º) quanto na Lei Maria da Penha 

(Lei nº 11.340/2006, art. 8º, I). A aplicação desses princípios é essencial para garantir uma 

resposta institucional sensível às especificidades da violência de gênero, especialmente no 

contexto das separações litigiosas. 



 

Por fim, a atuação do judiciário deve ir além da simples aplicação da norma. É 

imprescindível que haja uma postura ativa na identificação das diversas formas de violência, 

com sensibilidade às especificidades de gênero, garantindo medidas de proteção eficazes, 

celeridade processual e articulação com rede de apoio às vítimas. O reconhecimento de que o 

processo de divórcio pode ser um cenário de continuidade da violência é essencial para uma 

justiça verdadeiramente protetiva e transformadora.  

 

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A tabela abaixo sintetiza a desarticulação entre o arcabouço normativo vigente e sua 

aplicação prática nos processos de separação que envolvem violência de gênero. Embora a 

legislação brasileira disponha de dispositivos relevantes, como a Lei Maria da Penha e o artigo 

145-B do Código Penal, verifica-se a persistência de lacunas na efetivação dos direitos das 

mulheres. Tais fragilidades decorrem, sobretudo, da insuficiente capacitação dos operadores do 

Direito e da dificuldade em reconhecer manifestações sutis de violência patrimonial e 

psicológica, o que compromete a proteção integral prevista constitucionalmente. 

 

QUADRO 1 – Legislação x Lacunas na Proteção de Mulheres em Processos de Separação 

NORMA/ 

PRINCÍPIO 

LEGAL 

DISPOSITVO        

CONTEÚDO 

 APLICAÇÃO 

IDENTIFICADAS 

LACUNAS 

APONTADAS  

PRINCÍPIOS 

RELACIONADOS 

Lei Maria da 

Penha (Lei 

11.340/2026  

Art. 7º,II e IV – 

define violência 

psicológica e 

patrimonial 

Reconhecimentos 

formais das 

violências como 

agressão 

Aplicação 

restrita e pouco 

efetiva em 

separações 

litigiosas, 

dificuldade de 

identificação e 

denuncia nos 

tramites legais. 

(Goulart,2024) 

Dignidade da pessoa 

humana (CF, art. 1º, 

III); igualdade de 

gênero (CF art. 5º, I) 

Código Penal 

(Artigo 47-B) 

Tipificação da 

violência 

Reforço na 

criminalização de 

abusos emocionais  

Ausência de 

preparo técnico 

dos operadores 

Efetividade dos 

direitos fundamentais; 



 

psicológica com 

crime 

do direito para 

interpretar a 

violência 

psicológica, 

impunidade 

recorrente 

(Silva,2017) 

proteção contra a 

violência 

Constituição 

Federal de 

1988 

Art. 5º,I – 

igualdade entre 

homens e 

mulheres; Art.6 º- 

direitos sociais; 

Art. 3 º- objetivos 

fundamentais da 

republica 

Base constitucional 

para o combate a 

desigualdade de 

gênero e a violência 

Falta de 

concretização 

desses princípios 

no cotidiano 

jurídico das 

separações  

Citar autor em 

todos 

(Rocha,2024; 

Sousa, Uchôa e 

Barreto, 2024) 

Igualdade substancial; 

proteção integral da 

mulher 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A análise da Tabela 1 evidencia uma discrepância significativa entre os dispositivos 

legais disponíveis e sua efetiva aplicação nos processos de dissolução conjugal marcados por 

violência de gênero. Embora que o ordenamento jurídico brasileiro disponha de instrumentos 

normativos robustos — como a Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), o artigo 147-B do 

Código Penal e os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da igualdade de 

gênero —, sua implementação no sistema judiciário ainda se mostra restrita e insuficiente diante 

da complexidade desses casos.  

Essa limitação decorre, sobretudo, da ausência de formação específica por parte dos 

operadores do Direito, o que compromete a identificação adequada das formas de violência 

patrimonial e psicológica. Tais violências, por se manifestarem de forma sutil e frequentemente 

revestidas de legalidade, são muitas vezes ignoradas ou minimizadas pelas instituições, 

resultando em decisões que não contemplam a complexidade da situação vivenciada pelas 

mulheres. Ademais, as lacunas evidenciadas na tabela não se limitam à dimensão normativa, 



 

refletindo também deficiência estruturais no funcionamento das instituições do sistema de 

justiça. 

 A não implementação concreta dos dispositivos legais compromete a proteção integral 

da mulher, favorecendo a continuidade da violência mesmo após a separação formal. A 

instrumentalização dos mecanismos judiciais por parte do agressor — por meio da ocultação 

de bens, recusa no pagamento de pensão alimentícia e alegações infundadas de alienação 

parental — evidencia como o sistema pode ser utilizado como meio de controle e retaliação.  

Diante desse cenário, torna-se indispensável a incorporação da perspectiva de gênero 

nas práticas judiciais, conforme orienta o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 

Gênero do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de modo a assegurar uma atuação jurisdicional 

que reconheça as desigualdades estruturais e promova a efetivação dos direitos fundamentais 

das mulheres em contexto de dissolução conjugal. 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou compreender a atuação do ordenamento jurídico brasileiro 

frente à violência psicológica e patrimonial sofrida por mulheres durante o processo de 

dissolução de vínculos conjugais. A análise realizada permitiu constatar que, embora o Brasil 

tenha avançado significativamente no campo legislativo com normas como a Lei Maria da 

Penha e, mais recentemente, com a tipificação da violência psicológica como crime autônomo, 

ainda há um hiato preocupante entre a previsão normativa e a realidade vivenciada pelas 

mulheres no âmbito judicial. 

O término de uma relação conjugal, longe de representar apenas o encerramento formal 

de uma união, frequentemente se transforma em um novo ciclo de violência, agora operado 

através das estruturas legais. A mulher, que já se encontra emocionalmente fragilizada pela 

ruptura, muitas vezes enfrenta novas formas de agressão, agora camufladas no uso abusivo dos 

instrumentos jurídicos: negação do pagamento de pensão, ocultação de bens, falsas alegações 

de alienação parental e manipulações que buscam perpetuar o controle emocional e financeiro. 



 

Nesse cenário, a violência patrimonial e psicológica assume um papel central. A 

patrimonial manifesta-se na retenção de recursos, bens ou documentos, como forma de punição 

ou chantagem, dificultando a reconstrução da autonomia da mulher após a separação. A 

psicológica, por sua vez, opera de forma sutil, porém devastadora, minando a autoestima da 

vítima, isolando-a e dificultando seu acesso ao sistema de proteção. Ambas, conforme 

demonstrado, são amplamente ignoradas ou minimizadas no Judiciário, seja por 

desconhecimento técnico, seja por uma visão ainda marcada por padrões patriarcais. 

Além disso, identificou-se que a ausência de formação específica dos operadores do 

Direito contribui para o tratamento inadequado dos casos, resultando muitas vezes em decisões 

que revitimizam a mulher. A falta de sensibilidade de gênero na análise das provas e dos relatos 

compromete a credibilidade da vítima e perpetua o ciclo de violência, agora legitimado por 

instituições que deveriam protegê-la. A adoção de uma postura neutra por parte do Judiciário, 

quando se ignora o contexto de desigualdade estrutural entre homens e mulheres, acaba por 

reforçar essa disparidade. 

Em relação a visão majoritaria da doutrina civilista brasileira tem reconhecido a 

violencia patrimonial contra a mulher no dirvórcio como uma grave violção dos deveres 

conjugais, dos principios constitucionias da dignidade da pessoa humana e da igualdadde de 

gênero, bem como da função social das relações  familiares. Autores como Maria Berenici Dias, 

Rodrigo da Cunha Pereira e Rosa Maria de Andrade Nery destacam a importacia de interpretar 

o Direito Civil em diálogo com a Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), especialmente em 

contexto de dissolução conjugal marcados por praticas abusivas de natureza econômica. 

Esssa abordagem rompe com a neutralidade fromal tradicional do Direito Civil e busca 

promover uma aplicação mais eficaz e justa dos dispositivos legais, assegurando proteção real 

às mulheres  em situação de vulnerabilidade patrimonial. Assim, coclui-se que o enfretamento 

da viôlencia patrimonial exige não apenas medidas no campo penal e protetivo, mas tambem 

uma atuação civilista comprometida com a igualdade substancial e a efetividade dos direreitos 

fundamentias  

 

Por essa razão, o estudo destaca a importância de se adotar o Protocolo para Julgamento 

com Perspectiva de Gênero, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça, como instrumento 



 

essencial para a aplicação de uma justiça mais humanizada e equitativa. O protocolo oferece 

diretrizes concretas para que os magistrados consigam reconhecer e interpretar a complexidade 

da violência de gênero, mesmo quando ela não se apresenta de forma explícita ou física. Ele 

convida o Judiciário a incorporar, de fato, os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 

humana, da igualdade substancial e da proteção integral. 

A partir da análise dos dados e da literatura consultada, observa-se ainda a necessidade 

de políticas públicas mais eficazes, que contemplem não só o momento da denúncia ou do 

registro da separação, mas todo o percurso que envolve a saída de uma relação abusiva. A 

mulher precisa ser acolhida por uma rede integrada de apoio jurídico, psicológico e social, com 

atenção à sua vulnerabilidade e à complexidade de sua vivência. 

Em síntese, os limites da legislação brasileira não estão apenas em seu conteúdo 

normativo, mas, sobretudo, na forma como é interpretada e aplicada. O Judiciário tem papel 

central nesse processo, podendo atuar como instrumento de justiça e libertação, ou, 

lamentavelmente, como prolongamento da violência sofrida. A efetivação dos direitos das 

mulheres, especialmente no contexto de separações litigiosas, exige um compromisso real com 

a igualdade de gênero e com a superação de estigmas historicamente construídos. 

Conclui-se, portanto, que enfrentar a violência patrimonial e psicológica na separação 

conjugal é mais do que aplicar a lei: é garantir à mulher o direito de recomeçar sua vida com 

dignidade, segurança e liberdade. É necessário transformar não só as normas, mas a cultura 

jurídica e institucional que ainda silencia e invisibiliza o sofrimento feminino. A justiça que se 

quer não é apenas aquela que julga segundo os códigos, mas a que reconhece as dores históricas, 

repara as desigualdades e atua para que elas não se repitam. 
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